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1. Introdução. 

Este artigo tem por objetivo apresentar os achados preliminares sobre as mudanças na 

participação da renda entre as diversas classes da sociedade brasileira, construídas a partir 

de uma mapa de classe de extração neomarxista, baseado na localização ocupacional dos 

indivíduos (Santos, 2002).  

Este trabalho procura contribuir com evidencias empíricas para a discussão da hipótese 

de Singer (2015, 2018), segundo a qual as políticas redistributivas adotadas nos mandatos 

presidenciais do Partidos dos Trabalhadores, implicando em políticas públicas que 

contribuíram para a diminuição da desigualdade de renda  que se verificou desde meados 

dos anos 1990, “cutucaram onças com varas curtas” (cf. Gonçalves et alii, pg. 18). Ou 

seja, acirraram o conflito distributivo especialmente no mandato da Presidente Dilma 

Rousseff, em contexto econômico de estagnação da produtividade e do crescimento 

econômico. Dessa maneira, o pacto distributivista e a coalização que apoiou o reformismo 

fraco do Partido dos Trabalhadores, particularmente, a partir do governo Lula II foi 

erodido - embora não só por essa causa – pelo acirramento do conflito distributivo na 

estrutura de classes brasileira. Esse acirramento contribuiu para o ressurgimento, na 

expressão de Magalhães (2015), de um pacto antidistributivista com expressão política e 

capacidade relativa de veto ao retorno, ao menos em parte, das políticas econômicas e 

sociais dos governos do PT. Trata-se, portanto, de analisar, mesmo que preliminarmente, 

as forças sociais que suportaram o pacto antidistributivista e que atualmente tem 

capacidade de vetar, ao menos parcialmente, a retomada do reformismo fraco no novo 

ciclo de governo federal do Partido dos Trabalhadores.  
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O texto se inicia com uma breve discussão metodológica que pavimenta a discussão 

subsequente apresenta sinteticamente os principais achados do trabalho. A isto se segue 

um tópico apresentando a variação de rendas das classes ocupacionais com ênfase nas 

posições de rendas superiores e posteriormente discutem-se as evidências sobre as 

eventuais perdas dessas categorias socioeconômicas e suas consequências para o 

acirramento do conflito distributivo no período considerado. Por último os achados são 

rediscutidos numa conclusão onde se sintetizam os principais argumentos.  

2.Método de classificação no mapa de classes ocupacionais 

A classificação da população em grupos socioeconômicos, a partir dos códigos 

ocupacionais possibilitada pelos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) nos permite com uma 

certa imaginação sociológica5 intuir os processos ocorridos dentro das classes sociais que 

compõe a sociedade brasileira, embora, por exemplo, a alta burguesia (capitalistas do 

núcleo oligopolista e rentistas) não esteja perfeitamente retratada6 em razão das 

limitações de captação da PNADs No outro extremo, o rendimento dos trabalhadores 

subempregados e do lumpesinato clássico também não são perfeitamente capturados e 

necessitaríamos de correções através de cruzamentos com a Pesquisa de Orçamento 

Familiar (POF-IBGE), . Contudo, devido à utilização de codificações diferentes, estas 

bases de dados (PNAD e POF) seguem desafiando os esforços de compatibilização de 

diversos pesquisadores. 

Por outro lado, o recorte econômico, aqui largamente utilizada pela natureza própria 

dos dados, por vezes nos leva a um argumento reducionista que pode resvalar a um certo 

“economicismo” presente em outros trabalhos sobre o tema - por exemplo, Neri (2011). 

Para escapar a tais armadilhas e na melhor tradição sociológica, é necessário “lembrar 

esquecendo” e “esquecer lembrando” que, para além do substrato econômico, a 

constituição das classes sociais se dá pela vivência cotidiana onde fatores políticos, 

culturais e ideológicos são constituintes da possibilidade destas se identificarem como 

                                                             
5 Nos referimos aqui ao exercício de projetar o entendimento das estatísticas a partir do que C. Wright Mills 

(1980[1959]) descreveu em seu livro “a imaginação sociológica” como o fazer da sociologia clássica. 

Segundo o autor “a imaginação sociológica nos permite compreender a história e a biografia e as relações 

entre ambas, dentro da sociedade. 
6 Devido a sua natureza amostral e auto declaratória a PNAD não captura os rendimentos das classes 

superiores de forma plena como apontado pela literatura (Santos, 2002 e Ribeiro 2007, entre outros). Um 

ajuste demandaria uma correção com os dados da Receita Federal. Para um estudo mais detalhado sobre a 

renda das classes superiores no Brasil ver Souza (2018). 



tais (a transformação do “sujeito em si” no “sujeito para si” na tradição marxista)7 e que 

as classes não são homogêneas tendendo a repartir-se em frações com pautas distintas e 

muitas vezes conflitantes entre si8. As categorias socioeconômicas aqui utilizadas, 

portanto, são constituídas por agrupamentos muitas vezes bastante heterogêneos e com 

visões de mundo que não necessariamente correspondem a sua função real nessa 

sociedade. 

A dificuldade de compatibilização entre códigos ocupacionais distintos utilizados 

nestes levantamentos (POF e PNAD) também explica nosso recorte histórico de 2002-

2015 (com a ausência do ano de 2010 quando foi produzido o censo). Tanto a PNAD 

Contínua que passou a ser coletada a partir de 2015, quanto a PNAD Anual anterior a 

2002, fazem usos de códigos diferentes o que gera incompatibilidades que impedem, até 

o momento, o encadeamento da série histórica. 

Nessa pesquisa, partimos do esquema original de Santos (2002; 2005), por sua vez 

baseado na abordagem neomarxista de Wright (1978, 1980, 1985, 1986, 1997, 2015),e 

inserimos o recorte da fração dos servidores públicos, do corpo dos quais destacamos os 

servidores públicos militares (bombeiros e policiais) pelo fato deles apresentarem uma 

trajetória distinta de suas rendas com relação às categorias socioeconômicas de origem. 

Apresentamos a seguir um quadro resumo das categorias socioeconômicas constituídas a 

partir das categorias ocupacionais utilizadas em nossa pesquisa conjugando os critérios 

operacionais9 bem como a discussão propositiva de Santos (2023) e uma descrição mais 

conceitual que permite ao leitor intuir a composição do grupo socioeconômico através de 

exemplos mais concretos. 

Separando os servidores públicos de outros grupos (gerentes, supervisores, 

trabalhadores típicos, etc.), constatamos variações mais bem marcadas em termos das 

perdas relativas na participação da renda de importantes parcelas da população do setor 

privado, em especial de setores considerados como ocupações de “classe média”/pequena 

burguesia como veremos adiante.  

                                                             
7 Vide Thompson (1987) 
8 Vide o clássico “18 de Brumário” de Marx (1978) ou os cadernos de Gramsci (2000) sobre o tema. 
9 Para uma discussão mais detalhada da operacionalização da tipologia, ver Araújo (2023) 



 



 



3. Variações da participação das classes socioeconômicas por grupos ocupacionais: 

evidências sobre a mobilidade social no período. 

As categorias socioeconômicas que, grosso modo, correspondem às classes média e 

alta (empregados especialistas e especialistas auto empregados, seguidos por capitalistas 

e fazendeiros, gerentes, conta-próprias não agrícolas e pequenos empregadores) foram os 

que apresentaram a menor evolução relativa de suas rendas, durante o período 2002-2015. 

Sempre lembrando que o grupo “capitalistas e fazendeiros” não 

captura a cauda superior da distribuição de renda dos capitalistas e 

grandes proprietários de terra, melhor descrevendo os ganhos da 

fração de rendas inferiores dessas categorias ocupacionais ou sendo 

largamente subestimadas, como também as rendas de outras 

ocupações de classe média. As distorções de rendas na PNAD em 

comparação às declarações de imposto de renda de pessoas físicas 

(DIPF) foram discutidas por Gobetti e Orair (2016) que apontam que 
“...embora os números da PNAD e DIPF sejam incrivelmente parecidos para o 

agregado de brasileiros que ganham acima de 3 salários-mínimos, eles são muito 

díspares se os compararmos para cada uma das faixas de renda que compõem esse 

agregado. Em resumo, a PNAD registra muito mais brasileiros recebendo entre 3 e 

5 salários-mínimos do que o DIPF, enquanto a DIPF registra muito mais brasileiros 

recebendo acima de 20 salários-mínimos do que a PNAD. O que é uma forte 

evidência de que a PNAD subestima a renda dos mais ricos no Brasil, como ocorre 

em geral com pesquisas dessa natureza. 

Para ser mais claro, a PNAD estima que em 2012 tínhamos 737.731 brasileiros em 

idade ativa recebendo uma renda superior a 20 salários-mínimos, mas o DIPF revela 

que este número é substancialmente maior e chega 2.284.165, três vezes mais. Além 

disso, adiantando algumas outras comparações, a PNAD indica que a renda média 

do 1% mais rico foi de R$ 214 mil em 2012, mas os dados do DIPF estratificados por 

faixa de salário mínimo indicam que essa renda se situa entre R$ 407 mil (1,5% mais 

ricos) e R$ 816 mil (0,5% mais ricos) anuais – algo próximo a R$ 600 mil. Estas 

estimativas são compatíveis com as de Medeiros et al. (2015), que encontram uma 

renda média de R$ 552 mil na DIPF de 2012, utilizando dados ainda mais 

desagregados” (Gobetti e Orair, 2016. P11). 

Neste sentido, a renda média de capitalistas e fazendeiros, que seria de esperar que 

fosse a categoria socioeconômica com a concentração dos brasileiros de maior renda 

nominal, no melhor ano (2012) de nossa série seria cerca de 156 mil reais (R$ 14 mil 

x12). Esse grupo corresponde a cerca de 0,5% de nossa amostra e, em que pesem 

eventuais indivíduos com rendas superiores fora deste grupo, podemos comparar esse 

valor contra os R$ 816 mil reais do grupo mais rico do IRPF como apontado no estudo 

citado e constatar que a renda média real do grupo deveria ser algo entre 4 ou 5 vezes 

maior. 



O crescimento da renda média ocorrer num ritmo superior ao crescimento das rendas 

de capitalistas, fazendeiros e pequenos empregadores10 corrobora a avaliação de 

Magalhães (2015) de ocorrência de um profit squeeze neste período propiciado pelas 

políticas de distribuição de renda, em especial pelo crescimento do salário mínimo.  

Por sua vez Saramago et ali (2018) sugerem que, a partir dos dados da World Wealth 

and Income Database, se de um lado “não há dúvidas entre os especialistas que os mais pobres 

tiveram uma melhora na sua posição relativa” [...] “Essa melhora se deu a despeito do aumento 

da fatia dos 10% mais ricos, que também aumentou no período [2001-2015][...] Os 1% mais 

ricos tiveram um crescimento ainda maior da sua renda relativa. Ou seja, o crescimento do peso 

relativo das duas pontas da distribuição se deu a partir da fatia dos 40% “do meio”, fomentando 

o debate sobre a nuance distributiva verificada no período. ” (Saramago et ali, 2018:2) 

Por outro lado, os grupos mais favorecidos com a redistribuição de renda foram os 

trabalhadores elementares e empregados domésticos, seguidos por militares (bombeiros 

e policiais) e os conta-próprias precários. Enquanto trabalhadores típicos, servidores 

públicos e gerentes mantiveram sua posição relativa diante das alterações ocorridas 

incorporando os ganhos do crescimento econômico a suas rendas11. 

Embora as informações da PNAD com as quais trabalhamos apresentem limitações é 

consenso na literatura12 que os dados são robustos. A PNAD capta o comportamento de 

parte relevante da População Economicamente Ativa (PEA) inclusive desempregados 

computados como trabalhadores excedentes na tabela 1. Algumas categorias não são 

perfeitamente classificáveis e são excluídas do modelo por Santos 2002. Ao adotar sua 

classificação mantivemos os critérios e, portanto, nos referimos aqui a uma “quase” PEA. 

                                                             
10 A  retração da renda deste grupo após a crise iniciada no segundo semestre de 2014 indica qeue esse 
processo  pode ter se acentuado 
11 A apresentação gráfica de parte dos dados será feita ao longo do presente artigo. 
12 Santos 2002, Ribeiro 2007. 



 



 

É importante ressaltar que para efeito de análise do recorte das classes socioeconômicas 

se parte das categorias ocupacionais da PNAD e são descartados os desempregados na 

medida em que é impossível saber a classe social ou grupo ocupacional ao qual 

pertencem. A renda analisada é a declarada para o trabalho principal (existem dados para 

todas as rendas, mas a diferença é desprezível uma vez que rendas de aluguéis e 

rendimentos financeiros tendem a ser sonegadas/não declaradas, bem como os 

rendimentos de “bicos” nas classes de rendimentos inferiores (Santos, 2002). É 

necessário, portanto, observar que o rendimento tanto dos mais pobres (em especial dos 

que tem empregos precários) quanto dos muito ricos são subestimadas (estatisticamente 

os realmente ricos, que compõem o 0,1% superior nas declarações de imposto de renda 

não aparecem nestas amostras, e mesmo o 1% é sub-representado como vimos acima)13.  

Os estratos correspondentes ao que seria a burguesia clássica (seja financeira, 

capitalista ou mesmo latifundiária que só se pode identificar a partir dos dados do imposto 

de renda) têm suas rendas claramente subdeclaradas e estão misturados a congêneres 

menos aquinhoados, em especial no grupo de “capitalistas e fazendeiros” e nos “gerentes” 

de alto escalão. Além deles, o grupo com rendimentos superiores de nossa tipologia 

concentram o que se convencionou chamar de “pequena burguesia” e trabalhadores de 

“colarinho branco” na definição de Mills (1951) e é composto por “pequenos 

empregadores”, “especialistas auto-empregados” (onde se concentram os profissionais 

liberais como advogados e médicos) e a classe de “gerentes” (ainda que esta seja bastante 

heterogênea e alcance também o serviço público, a média de rendimentos  e sua função 

social de gestores do capital justifica sua classificação no estrato superior que será 

analisada no terceiro bloco)14. 

O segundo grupo é composto pelos estratos superiores da classe trabalhadora, numa 

transição de funções de colarinhos branco e azul. Assalariados com carteira e vínculos 

                                                             
13 Pretendemos em trabalho futuro integrar esses dados da PNAD com os dados da POF e do IRPF para  se 
obtera correção das subdeclarações de renda. 
14 A discussão de como cada categoria socioeconômica é composta se encontra mais detalhada em Araújo 
et ali (2023). Nos utilizarem adiante da abordagem de Wright Mills para pensar a transmutação destas 
categorias em classes ou frações de classes sociais numa leitura de inspiração marxista seguindo também 
os passos de Paul Singer (1981). 



formais “empregados especialistas”15, “supervisores”, “empregados qualificados” e os 

“trabalhadores por conta-própria não agrícolas” que, em termos de renda se colocam 

acima do grosso dos trabalhadores. 

Finalmente temos o grupo do proletariado e sub-proletariado clássicos, formado por 

“Trabalhadores Típicos”, “Trabalhadores Elementares”, “Conta-Próprias Precários”, 

“Conta-Próprias Agrícolas” e “Empregados Domésticos”. 

Abaixo destes se encontram os “trabalhadores de subsistência” e os “trabalhadores 

excedentes” cujo volume de membros na sociedade brasileira faremos referência, mas 

cuja renda não poderemos analisar devido às limitações já apontadas em nossa base de 

dados. 

O recorte dos “Servidores Públicos” foi aplicado nas categorias socioeconômicas de 

“Gerentes”, “Empregados Especialistas”, “Empregados qualificados”, “supervisores”, 

“trabalhadores típicos” e “trabalhadores elementares” enquanto o recorte de Servidores 

Públicos “Militares (Bombeiros e Policiais)” é encontrado nas categorias 

socioeconômicas de “Gerentes”, “Empregados qualificados”, “supervisores” e 

“trabalhadores típicos”.  

A população captada pela pesquisa PNAD e submetida à classificação por grupos 

socioeconômicos aqui adotada (“quase PEA”) se expande de 84,4 para 104,8 milhões de 

pessoas (um crescimento de 24,1%) no período analisado. 

A participação das categorias socioeconômicas de rendas superiores que, grosso 

modo, correspondem à burguesia e à pequena burguesia em nossa amostra apresentou 

crescimento ao longo do período estudado (indo de 9,69% da amostra em 2002 para 

11,28% em 2015 após um pico de 11,66% em 2014). Chama a atenção um encolhimento 

relativo do grupo de pequenos empregadores (que em números absolutos se mantém 

relativamente estável na distribuição, tendo apresentado crescimento até o ano de 2008 e 

retrocedendo desde então). A categoria de capitalistas e fazendeiros também apresenta 

uma participação relativamente estável em torno de 0,5% da amostra. Cabendo à evolução 

                                                             
15 A rigor o rendimento dos empregados especialistas os coloca em termos sociais também como classe 
média/colarinho branco, mas os deslocamos para o segundo grupo por conta de se tratar de um trabalho 
subordinado e de natureza heterônoma, a exemplo dos demais grupos deste bloco e também para 
equilibrar a apresentação gráfica. 



dos demais grupos a explicação da expansão aqui verificada, em especial o grupo de 

empregados especialistas (que, como explicado anteriormente, são analisados mais 

profundamente junto ao grupo de rendas médias). A ampliação do grupo de empregados 

especialistas da iniciativa privada é de 1,5% para 2,5% da amostra e os empregados 

especialistas no funcionalismo público também se expandem de 1,25% para 2,08% da 

amostra no período. 

Junto com a pequena expansão do grupo de rendas altas, a ampliação do tamanho dos 

grupamentos superiores da classe trabalhadora parece confirmar a mobilidade social 

ascendente no período16 para essas classes socioeconômicas, provavelmente fruto da 

ampliação do número de pessoas com formação superior no mercado de trabalho 

(Saramago et ali, 2018). A soma destes grupos de renda média varia de 21,2% para 

23,59% da amostra no período com destaque para a ampliação do grupo dos empregados 

qualificados de 10,7% para 12,4% da amostra.  

Finalmente, a variação do número de trabalhadores nas categorias ocupacionais do 

proletariado e do subproletariado, usando a nomenclatura marxista adotada por Singer 

(1981), deixam também patente a mobilidade ascendente ocorrida no período. A 

participação dos trabalhadores excedentes e conta-próprias precários se reduz de 16,73% 

para 15,2% da “quase” PEA, tendo atingido um mínimo de 12% no ano de 2012. Mais 

importante é observar que o conjunto destes grupos de rendas baixas se reduz de 52,4% 

para 49,93% da amostra após atingir um máximo de 52,9% em 2012 e que esta redução 

se concentra nos grupos de pior remuneração. Empregados domésticos variam de 7,31% 

para 6,02% da amostra, enquanto trabalhadores elementares vão de 8,87% para 7,1% da 

amostra, sempre entre os anos de 2002 e 2015. Em contrapartida, os trabalhadores típicos 

(setor privado) se expandem de 16,92 para 19,14% do conjunto, tendo atingido um 

máximo de 21,16% no ano de 2013. 

Em relação a renda por classe socioeconômica, deve-se ter em mente que a renda 

média mensal real para todos os grupos apresentou no período uma variação ascendente, 

embora, como reflexo de uma recessão, tenha apresentado uma ligeira retração entre 2002 

e 2003, a média mensal passa a crescer atingindo um ápice em 2013/14 e diminuindo 

                                                             
16 Fenômeno em si amplamente registrado na literatura sobre o tema. Vide, entre outros, Neri (2011), 
Pochman (2012), Jannuzzi (2018) e Quadros (2017). 



novamente desde então seguindo os efeitos de nova recessão. Chamaremos essa renda 

média mensal geral de Renda Média Brasil para efeitos de comparação com as diferentes 

rendas dos grupos ocupacionais, sempre em bases mensais e corrigida pela inflação salvo 

menção explícita em contrário. Portanto, é possível avaliar a dinâmica das remunerações 

e como estas se combinam com estas alterações da composição das categorias 

socioeconômicas. 

Gráfico 1 

  

Fonte: PNAD Anual, valores corrigidos para abril de 2021 pelo INPC, elaboração dos autores. 

A variação entre 2002 e 2015, apresenta um ganho médio real de 28% após atingir um 

pico de 37% de ganho no ano de 2014. Essa é a baliza com a qual iremos comparar a 

evolução das rendas das diferentes categorias ocupacionais nas seções seguintes. A 

análise que se segue, contudo, será feita em detalhe apenas para os estratos superiores de 

renda devido à falta de espaço (contudo os interessados poderão ter acesso aos dados 

completos em capítulo de livro que será publicado pelo Ipea em breve). 

As categorias mais beneficiadas pela política de valorização do salário mínimo foram 

os trabalhadores elementares (61,7%) seguidos de empregados domésticos (59,42%), 

conta-próprias precários (46,42%), e conta-própria agrícola (43,29%). Os trabalhadores 

típicos, por sua vez, observaram suas rendas evoluir grosso modo em conjunto com a 

média brasileira, registrando 27,3% de aumento. 

Os grupos socioeconômicos de rendas médias apresentam, comportamentos distintos. 

De forma geral a participação destes se expande no conjunto da PEA, em que pese a 
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redução das funções de supervisão. Por outro lado, ao se expandir, ao mesmo tempo que 

servem como espaço de mobilidade social ascendente para a população que vem de 

grupos socioeconômicos com rendas inferiores, a expansão das rendas se dá na maioria 

dos grupos ocupacionais abaixo da taxa de expansão da renda Brasil17, ainda que apenas 

os empregados especialistas da iniciativa privada (-8,21%) apresentem uma retração 

pronunciada a exemplo da ocorrida nos grupos ocupacionais com rendas médias maiores. 

4. Variação das rendas das classes socioeconômicas de rendas superiores (burguesia 

e pequena burguesia) por grupo ocupacionais e conflito distributivo: evidências 

preliminares para o Brasil, 2002 a 2015 

Essa seção apresenta e discute a evolução das rendas de classes socioeconômicas 

selecionadas por grupo de ocupação de forma a identificar quais classes apresentaram 

expansão ou contração da sua renda média no período considerado.  

Os grupos que formam a burguesia e a pequena burguesia que correspondem aos 

grupos socioeconômicos de rendas superiores de nossa amostra tiveram um ganho de 

rendas inferior à média nacional no período de expansão econômica analisado se 

considerarmos apenas os dados da PNAD, como podemos observar no gráfico 2. 

Gráfico 2 

  

Fonte: PNAD Anual, valores corrigidos para abril de 2021 pelo INPC, elaboração dos autores. 

                                                             
17 Gerentes (8,3%), empregados especialistas do setor público (10,1%), empregados qualificados (20,3%), 

supervisores (35,8%). Variações sempre de 2002 a 2015. 
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Capitalistas e Fazendeiros 

Tomemos inicialmente o pequeno grupo de capitalistas e fazendeiros (cerca de 

0,5% da amostra). A renda média deste grupo era de R$ 11.798,04 em 2002. Esta média 

se mantém praticamente estável nos três anos seguintes e passa a subir lentamente desde 

então, atingindo um máximo de ganho de quase 20% em 2012 (R$ 14.118,23) para 

encerrar o período analisado em queda com um ganho de apenas 4,19% com relação ao 

valor inicial (R$ 12.292,77). 

Tais números contrastam com estudos de distribuição da renda que atribuem 

valores muito mais elevados aos grupos mais ricos no Brasil (mesmo considerando datas-

bases de correção pela inflação distintas). Esta remuneração corresponde a um terço, por 

exemplo, dos números que encontramos em estudos sobre desigualdade de renda como o 

da OXFAM (2017) segundo o qual “o 1% mais rico do País recebe mais de R$ 40.000,00 

por mês. ” (OXFAM, 2017: 22). 

Os dados da renda corrigida pelo IRPF deixam claras as distorções apresentadas pela 

PNAD no grupo de rendas superiores. Em especial no grupo de capitalistas e fazendeiros 

(0,5% da população aqui analisada) onde se esperaria encontrar a concentração de renda 

mais ou menos equivalente à faixa superior e que, contudo, declara rendas na faixa de R$ 

13 ou 14 mil reais mensais, pouco acima do corte dos 10% mais ricos apontados por 

Souza (2018)18. 

Devemos assim analisar as rendas deste grupo “com um grão de sal”. Se comparado 

com o crescimento da renda média aqui estudada, esse grupo efetivamente perde 

participação relativa na renda (corroborando a tese de Hoffmann, 2017). O valor inicial 

da renda média deste setor era de 7,77 vezes a renda média da amostra. Esse valor se 

expande para 8,47 em 2003 e inicia uma trajetória cadente quase ininterrupta até o ano de 

2015 quando a renda média deste grupo equivale a 6,28 vezes a renda média global da 

sociedade. Esse cálculo poderia ser feito em termos de salários mínimos com um 

                                                             

18 Partindo apenas dos dados da PNAD, Hoffmann (2017) conclui que “no Brasil, no período 1995-2013, 

ocorreu uma redução do grau de bipolarização da distribuição da RDPC, acompanhando a tendência de 

redução da desigualdade” (Hoffmann, 2017: 184) e assim nossos dados tendem a mostrar uma diminuição 

das rendas dos mais ricos em compensação à melhora dos mais pobres. Contudo, os dados de Souza (2018) 

sugerem que a conclusão de Hoffmann deve voltar à condição de hipótese e ser novamente testada com 

uma série ajustada pelo IRPF 



resultado parecido. O que importa apontar aqui é a perda relativa, a sensação por parte 

destes indivíduos de que “correram para não sair do lugar”. Nesse sentido a estagnação 

do crescimento a partir de 2012 atinge em cheio seus rendimentos declarados (redução da 

renda entre 2012 e 2015 é de 13% reais) e apontaria esse grupo como um dos grandes 

atingidos pela crise de 2014. Provavelmente essa é a realidade de médios e pequenos 

fazendeiros e industriais sem acesso a recursos do fundo público e sem reservas 

financeiras que permitam outros tipos de rendimentos compensatórios, mas esta realidade 

está longe de ser a do setor financeiro que apresentou lucros de grande monta19. 

Constata-se assim, que é difícil analisar o real comportamento das rendas dos grupos 

mais ricos com base exclusivamente em nossa amostra. Para além disto, o núcleo burguês 

dos diferentes setores econômicos, reflete a heterogeneidade do conjunto da economia 

brasileira também em termos regionais. Portanto, a hipótese de Magalhães (2015) que 

analisando o comportamento dos empresários industriais aponta que “o resultado é que 

as políticas de defesa de renda, emprego e redução da desigualdade crescentemente 

enfrentam a oposição dos capitalistas industriais, que para combater essas políticas, 

formam um pacto antidistributivista com outras forças sociais” pelo menos para parte de 

nosso universo de pesquisa tende a ser correta (Magalhães, 2015: 29) . 

Pequenos empregadores 

O segundo grupo socioeconômico de rendas superiores são os pequenos 

empregadores, fundamentalmente pequenos comerciantes e donos de oficinas de 

serviços. Este setor, alcunhado por Mills (1956) de lumpen-burguesia é composto de 

detentores de capital que geralmente trabalham lado a lado com seus empregados e 

realizam tarefas parecidas com as desses, mas que se beneficiam, quando conseguem, da 

apropriação de trabalho excedente. 

Este grupo apresentou uma variação ainda mais ampla em seus rendimentos iniciando 

o período com uma renda média de R$ 4.676,58, perdendo cerca de 15% do poder de 

compra nos primeiros dois anos, retomando paulatinamente nos quatro anos seguintes, 

voltando a crescer no período 2009-2013 quando atinge o pico de R$ 5.774,13 (pico de 

ganho de 23,47%) e recuando novamente nos anos finais da amostra para R$ 5.093,78 

                                                             
19 https://g1.globo.com/economia/negocios/noticia/2014/02/lucro-do-itau-em-2013-e-o-maior-da-

historia-dos-bancos-brasileiros.html 



(ganho de apenas 8,92% se observarmos o período de ponta a ponta). As variações 

nominais da renda escondem, portanto, uma perda constante de participação da renda 

destes indivíduos que começam o período com uma renda de 3,08 vezes a renda média 

nacional e a vê ser comprimida a 2,6 vezes desta mesma renda média. Para efeito de 

comparação o valor relativo perdido equivale ao rendimento médio de um trabalhador 

doméstico no ano de 2015. Em termos de números absolutos este grupo mantém um 

número relativamente estável de membros na casa de 2,8 milhões de pessoas, o que faz 

com que em termos relativos sua participação na quase PEA diminua de 3,3% para 2,6% 

no período estudado.  

Assim, nos parece claro que o aumento do salário mínimo contribuiu para a redução 

da margem de lucros dos pequenos empregadores de forma ainda mais potente do que a 

verificada pelo setor industrial o que os leva a receber todo o peso do profit squeeze 

apontado por Magalhães (2015). Esta camada média, portadora também da ideologia do 

“orgulho empreendedor”, vê-se permanentemente sob pressão e torna-se potencialmente 

não apenas caixa de ressonância do pacto antidistributivista, mas tende a se mobilizar 

ativamente para o combate a tais políticas. 

Especialistas auto-empregados 

O terceiro grupo socioeconômico de rendas superiores é formado pelos “especialistas 

auto-empregados” onde se encontram advogados, médicos e demais profissionais 

liberais, mas também a massa crescente de trabalhadores especialistas que perderam 

vínculos formais no mercado de trabalho e optaram (ou foram empurrados) para a sua 

transformação dos indivíduos em “Pessoas Jurídicas”, a chamada “pejotização”,. De fato, 

alguns são “patrões de si mesmos” enquanto que a maioria não passa de assalariados 

precários sem direitos, constituindo uma massa do que Antunes (2018) denomina de 

“escravo digital”. Este grupo evolui de cerca de 800 mil indivíduos para 1,25 milhão no 

período com um crescimento de cerca de 64%.  

Se por um lado o grupo se expande, por outro a renda média observada toma o sentido 

oposto em sua evolução. A renda média do grupo em 2002 era de R$ 7.041,96 se contrai 

e apresenta variação em torno de uma média de R$ 6.500,00 entre 2003 e 2012 para 

atingir um pico de R$ 7.408,24 em 2013 e voltar a decair fechando o período em R$ 

6.864,64. Esta dificuldade de se apropriar de parcela do crescimento da renda e uma 



retração no final do período se torna dramática quando analisamos a trajetória com relação 

à média de renda nacional. Em 2002 esta era de 4,64 vezes a renda média e varia em torno 

disto nos 3 anos seguintes para então tomar um rumo descendente atingindo em 2015 uma 

proporção de 3,5 vezes a renda nacional. Para voltar à nossa comparação, a perda foi 

pouco mais de duas vezes a renda média de um empregado doméstico no final do período. 

Como ocorreu um forte afluxo de indivíduos para esta categoria, é possível que parte 

desta variação tenha se dado pela entrada de indivíduos com rendas menores que teriam 

trazido a média para baixo, mas a constatação geral é a de precarização de vínculos de 

trabalho de uma parcela dos empregados especialistas obrigados a migrar a essa nova 

situação sem que realmente tenham optado pela condição de empreendedores. 

Temos assim mais um grupo que compõe as classes médias que assiste à distância 

entre os mais pobres e eles diminuir enquanto aumenta a concorrência com a entrada de 

novos especialistas no mercado de trabalho por conta da expansão do sistema de ensino 

superior. Não apenas isso, é um grupo social bombardeado constantemente pela lógica da 

sociabilidade neoliberal na qual grassam coachs e métodos milagrosos para a gestão de 

si mesmo como parte da “modernidade do mercado” rumo ao “sucesso”. A promessa 

vazia do neoliberalismo como apontada por tende a fomentar mais um grupo onde o 

ressentimento se espalha ao passo em que a crise econômica comprime suas rendas 

(Dardot e Laval, 2016; Cardoso, 2021). 

Gerentes 

Finalmente o grupo de gerentes, que no agregado teve um ganho relativo de apenas 

8% de suas rendas, deve ser analisado de forma desagregada entre o setor privado e o 

setor público, destacando-se também os rendimentos dos gerentes servidores públicos 

militares (Policiais e Bombeiros) como vemos no gráfico 3. 

  



Gráfico 3 

 

 Fonte: PNAD Anual, valores corrigidos para abril de 2021 pelo INPC , elaboração IPEA. 

Em termos numéricos a evolução do grupo de gerentes acompanha grosso modo o 

crescimento da PEA apresentando uma ligeira elevação na participação de 2,25% para 

2,35% do total da amostra. O grupo se expande de 1,9 milhão para 2,45 milhões de 

indivíduos com ligeiras mudanças na composição. No início do período os servidores 

públicos representam 25% da categoria ocupacional e, apesar de um ligeiro aumento do 

número de funcionários públicos desta categoria ao longo do período, ao final estes 

representam apenas 20% do total de gerentes, enquanto os da iniciativa privada avançam 

de 72,8% para 77,3% do total do grupo socioeconômico. 

A renda do conjunto do grupo de gerentes evolui em apenas 8,3% entre as pontas da 

amostra sendo que os ganhos dos gerentes na iniciativa privada são ainda menores, 

ficando em 5,7% ente 2002 e 201520. Os gerentes dentro do funcionalismo público têm 

suas rendas um pouco mais preservadas apresentando ganhos de 15,6% após um pico em 

2014. E devemos destacar a pequena minoria dos gerentes militares, que, a exemplo do 

conjunto da categoria apresentam ganhos superiores aos de seus congêneres do setor 

privado e demais servidores públicos, terminando o período com um aumento de 32,6% 

(quase 5 pontos acima do ganho médio para o conjunto dos rendimentos da amostra total) 

e rendas médias 75% superiores a seus congêneres da iniciativa privada e quase 50% 

                                                             
20 Como complemento devemos lembrar que parte da gerência superior das grandes corporações tem seus 

rendimentos subdimensionados. 
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superiores à média dos demais funcionários públicos. Se compararmos à evolução da 

renda média, os gerentes militares na prática mantêm a sua proporção de ganhos iniciando 

o período ganhando certa de 4,71 e encerrando com 4,84 vezes a renda média brasileira. 

Os gerentes funcionários públicos apresentam uma perda de 0,38 (de 3,66 para 3,28 

rendas Brasil) e os gerentes da iniciativa privada perdem o equivalente 0,61 da renda 

média nacional (o equivalente ao ganho de um trabalhador elementar em 2015) 

apresentando uma variação de 3,37 para 2,76 múltiplos da renda média nacional. 

Temos, portanto, mais uma categoria que se apropria de uma parcela reduzida do 

crescimento econômico do período na forma de suas rendas e cuja função social de 

gestora do capital com capacidade de mando sobre a força de trabalho carrega uma 

contradição econômica que pode se manifestar através de outras expressões sociais e 

políticas. 

Vimos assim que todos os grupos de rendas superiores apresentam perdas relativas 

com relação à renda total da sociedade brasileira, com a exceção do diminuto subgrupo 

de gerentes militares. Embora tenhamos até aqui apontado alguns elementos que 

emergem da descrição dos dados faz-se necessário um balanço do processo como um todo 

à guisa de conclusão. 

Conclusões provisórias 

O período 2002 a 2015 foi marcado após uma recessão inicial, pelo crescimento 

econômico propiciado em parte pelo boom de commodities, mas fortemente calcado numa 

gestão anticíclica bem sucedida que possibilitou ao Brasil passar ao largo da crise 

econômica de 2008 disparada pelo colapso financeiro do sub-prime norte-americano, 

como fartamente apontado pela literatura21. Parte do crescimento brasileiro é atribuído 

também ao crescimento com distribuição de renda que teria se dado numa relação de 

“ganha-ganha” no qual todos os setores da sociedade teriam sido beneficiados por um 

processo virtuoso que se encerra no ano de 2013 (cf., por exemplo Singer, 2018). 

Contudo, como vimos, a transferência de renda ocorrida no período configurou 

claramente um processo de profit squeeze sobre a renda dos pequenos e médios 

empresários (Magalhães, 2015) que acabou por levar à situação descrita também por 

                                                             
21 Vide bons resumos do debate em Acioly e Leão (Orgs), 2011 e Magalhães (2015). 



Singer (2015) no qual se “cutucaram onças com varas curtas”. Mantendo esse pano de 

fundo devemos então observar os dados apurados. 

Fica claro ao observarmos os dados aqui analisados que nos anos que vão de 2002 

a 2015, e que correspondem grosso modo aos governos Lula e Dilma, em que pese a 

retração iniciada no ano de 2015 como reflexo da crise econômica, que este período foi 

marcado por uma forte expansão das rendas do trabalho que foi apropriada de forma 

desigual pelos diferentes grupos socioeconômicos. Os dados da PNAD não captam de 

forma apropriada os rendimentos das parcelas mais ricas da população, mas outros 

estudos indicam que ocorreu muito pouca perda de renda do 1% mais rico22. 

O primeiro mandato de Dilma é marcado, além disto, pelo debate sobre a 

caracterização do estrato social ascendente formado por trabalhadores que aos poucos 

mudavam seus hábitos de consumo como reflexo das políticas que visavam a eliminação 

da miséria e adentrando numa franja de consumo que se aproximava à da classe média.  

De um lado tivemos a interpretação de Marcelo Neri (2011) que, a partir de uma visão 

pouco precisa do ponto de vista sociológico, entendia esse grupo como uma nova classe 

média entrando no limite inferior da chamada classe C. Essa interpretação recebeu crítica 

contundente de outro ex-presidente do IPEA (Pochmann, 2012) que preferiu denominar 

os segmentos que adentraram ao mercado de consumo como resultado das políticas de 

combate à miséria e apreciação do salário mínimo como nova classe trabalhadora. 

Contudo, por conta da forma como o debate foi veiculado na mídia uma certa confusão 

ideológica foi sendo gestada. 

No presente estudo vemos claramente que o ganho de renda do período se 

distribuiu de forma desigual entre os grupos ocupacionais e que, embora apenas os grupos 

de empregados especialistas e especialistas auto-empregados apresentem uma variação 

negativa de rendas no período, os ganhos aferidos pelos estratos de renda superiores (em 

nossa tipologia os grupos ocupacionais associados à pequena burguesia ou classe média) 

foram bastante inferiores à expansão da média nacional, enquanto os grupos ocupacionais 

de rendas inferiores apresentou, em geral, ganhos superiores a esta. A distribuição de 

renda ocorrida em favor dos 25% mais pobres claramente se dá a partir dos 10% ou 15% 

da população de rendas superiores (que compõem a classe média tradicional e que não 

                                                             
22 OXFAM Brasil 2017, Saramago et ali (2018), Souza (2018). 



podemos, contudo, entender realmente como ricos), excetuado o 1% mais rico de fato, 

cujas rendas principais não tem origem no trabalho e que não são corretamente captadas 

pela nossa base de dados.  

Por outro lado, o aumento dos salários de empregadas domésticas e diaristas de 

todos os tipos representam uma pressão sobre as rendas dos grupos de rendas mais altas 

que são seus principais empregadores. Os dados indicam também, que ocorreu 

mobilidade do grupo de rendas baixas para o grupo de rendas médias e que, dentro do 

grupo de rendas baixas, ocorreu mobilidade de categorias ocupacionais pior remuneradas 

para outras de melhor remuneração, embora não tenhamos marcadores específicos na 

pesquisa para mapear tais mudanças de forma precisa. 

Além disto, como apontou Waldir Quadros em entrevista em 2019, o processo de 

inserção de parcela da classe trabalhadora num sistema de ensino superior com baixa 

capacidade formativa através do FIES, criou a ilusão de que seria possível a parcela destes 

trabalhadores galgarem mais um patamar de ascensão social que não se concretizou, 

reforçando o sentimento de frustração de grande parcela desta classe trabalhadora 

“turbinada” que passa a se ver como nova classe média.23 

A variação dos ganhos de trabalhadores típicos e elementares tem óbvios impactos 

de custo para seus empregadores contribuindo assim para o processo de profit squeeze 

apontado por Magalhães (2015) e “Portanto, as políticas econômicas e sociais dos governos 

do PT, de defesa da renda, emprego e de combate da desigualdade passam a ser contestadas 

crescentemente por bloco social formado por grande parcela do empresariado industrial e 

                                                             
23 A classificação por faixas de renda utilizada por Quadros (2019) em seus estudos difere da nossa, mas 

corresponde grosso modo à faixa de transição entre os trabalhadores típicos e os estratos dos 
trabalhadores especialistas em nossa amostra: “Este é o cenário, mas há alguns agravantes: quando 
olhamos os pobres ocupados — classificados nas três categorias que mencionei —, observamos que 
existe uma grande parcela de trabalhadores com nível superior. Então, é assustadora a bomba-relógio 
que temos pela frente. Considerando os dados do quarto trimestre de 2018 da Pnad Contínua, é 
possível observar que dos 5,8 milhões de ocupados com ensino superior incompleto, 4,6 milhões são 
“pobres”. 
Mais grave ainda: 8,3 milhões de ocupados que estão classificados na categoria “pobres” têm ensino 
superior completo. Se juntarmos aqueles que têm ensino superior incompleto e aqueles que têm ensino 
superior completo, temos 12,9 milhões de trabalhadores “pobres” com nível superior. Isso significa 
confusão; esse pessoal não vai aceitar essa condição tranquilamente, porque eles foram fazer faculdade, 
boa parte pagando a mensalidade com o Fies, esperando uma melhora de vida, e agora não tem 
melhora.” In https://www.brasildefato.com.br/2019/06/16/e-assustadora-a-bomba-relogio-que-temos-
pela-frente-diz-economista-waldir-quadros/ acessado em 28/04/2022. 
 

https://www.brasildefato.com.br/2019/06/16/e-assustadora-a-bomba-relogio-que-temos-pela-frente-diz-economista-waldir-quadros/
https://www.brasildefato.com.br/2019/06/16/e-assustadora-a-bomba-relogio-que-temos-pela-frente-diz-economista-waldir-quadros/


praticamente pela totalidade do mercado financeiro, que formam o núcleo duro do pacto 

antidistributivista. A adesão da classe média tradicional a esse bloco permite, potencialmente, a 

mobilização política de um contingente da população não desprezível em termos quantitativos” 

(Magalhães, 2015: 31).  

Pudemos observar nos dados aqui analisados que mais do que isto, os setores das 

classes médias, em particular pequenos empregadores e empreendedores individuais 

(sejam especialistas auto-empregados, sejam contas-próprias não agrícolas), submetidos 

de um lado ao acicate do setor financeiro e do outro às políticas de combate à desigualdade 

e submetidos à doutrinação neoliberal nos termos de Dardot e Laval (2016), tenderam a 

se tornar ponta de lança do processo político e propensos a respaldar a radicalização que 

resultaria na eleição de um governo de extrema-direita em 2018. 

Nossos achados empíricos corroboram, portanto, a hipótese apresentada por 

André Singer (2015) segundo o qual a política econômica dos governos petistas acabou 

por “cutucar a onça com vara curta”. A estratégia do “ganha-ganha” se deu muito 

claramente em desfavor das classes médias tradicionais, em especial no momento em que 

a crise econômica se instala a partir de 2013 e reduz a lucratividade dos pequenos 

negócios além de corroer os ganhos das categorias assalariadas cuja renda não estava 

vinculada ao salário mínimo, dando combustível para que a crise econômica se 

transformasse em crise política. 

Contudo, pudemos detectar que o movimento de “placas tectônicas”, produzido 

pelo reformismo fraco, que levou à insatisfação de parcelas crescentes da sociedade não 

se restringiu aos setores típicos de classes médias, atingindo partes de outras categorias 

socioeconômicas e mesmo de parcelas de recém-entrados nos grupos de rendas médias e 

superiores tanto nos grupos de trabalhadores qualificados quanto de empregados 

especialistas e, em particular, entre os trabalhadores por conta-própria urbanos e 

especialistas auto empregados. 

O fenômeno político, como esboçamos em diversas análises empreendidas ao 

longo do artigo, vai muito além do substrato econômico aqui retratado. Contudo, a análise 

dos dados aponta pistas para a elaboração de novas políticas econômicas que possibilitem 

uma melhor distribuição do crescimento econômico em futuros governos, em especial 



com uma redução da pressão financeira dos grupos socioeconômicos que compõem as 

classes médias.  
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